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	EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico:

www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br 


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 4522/14, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, para aquisição de motoaquática para o Corpo de Bombeiros de São Jerônimo, conforme as especificações do anexo I, o qual passa a ser parte integrante do presente Edital, devendo ser observadas as seguintes disposições:
1. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

1.1. Poderão ainda participar deste Pregão às pessoas jurídicas que estiverem cadastradas e habilitadas junto à Seção de Cadastro da CELIC - Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, conforme estabelecido neste edital.

1.2. Edital de AMPLA CONCORRÊNCIA, com preferência a contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e pessoas jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

1.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

             d) Reunidas em consórcio.

2. CREDENCIAMENTO

2.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC.

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de São Jerônimo, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

3. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

3.1. Habilitação Jurídica:

3.1.1 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

3.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB, e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

c) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado, sede da empresa;

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Município, sede da empresa;

e) Certificado de Regularidade de Situação - FGTS;

f) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011.

Obs: Todas Negativas deverão estar com o prazo de validade vigente.

3.3.  Qualificação Econômica:

a)     Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

3.5– DECLARAÇÕES

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

c) Declaração assinada pelo representante legal da empresa, ou contador, ou ainda documento emitido por órgão competente, para as empresas que se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações.
d) Declaração expressa que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

e) Declaração expressa que o fabricante possui CONCESSIONÁRIA COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA, no raio máximo de 200km, da sede Município de São Jerônimo, Rua Cel. Soares de Carvalho, nº 558.

3.6. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.
 OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.

4. HABILITAÇÃO

4.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar, via e-mail escaneado, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após, encerrada a disputa, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da sessão do Pregão os documentos relacionados no item três supracitado. 

4.2. Os documentos solicitados deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da Administração Municipal, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou com original para que se proceda à autenticação.

5. PROPOSTA

5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

5.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.3. A proposta de preço deverá consignar expressamente, os valores unitários e totais dos equipamentos, em moeda nacional. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem.

5.4. O valor unitário do item será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (zero, cinquenta por cento). 

5.5. Cronograma com o prazo de entrega dos bens, se houver. 

5.6. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

5.7. As propostas deverão atender integralmente o Anexo I deste Edital.

5.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços totais ofertados até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

5.9. Prazo de entrega conforme o especificado no anexo I deste edital.

5.10. O bem a ser fornecido deverá ser de primeira linha, obedecer às normas e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

5.11. A proposta deverá especificar a marca do equipamento.

5.12. A empresa deverá fornecer em sua proposta o código da Agência Bancária e número da conta corrente bem como o CNPJ/CPF do Titular da conta Bancária que deverá ser o mesmo que firmará o contrato, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços por meio da rede bancária local (Banco do Brasil, Banrisul e Caixa Econômica Federal);
6. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o  Anexo I, deste Edital.

6.2. Incumbirá aos Licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão e a responsabilidade pelos ônus decorrentes da perda de negócios pela inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou em razão de desconexão.

6.3. Os Licitantes NA FASE DE LANCES deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

6.4. Será considerada aceitável a proposta que:
a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado.

Obs.: Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis), o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.
6.5. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria (s);

Parágrafo Único. A Declaração de enquadramento, supracitada, pode ser alterada pela própria empresa durante o prazo pré-definido para recebimento de propostas através de substituição de sua proposta inicial.

6.6. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

6.7. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

6.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

6.10. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período de tempo estipulado no sistema, e aleatório determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

6.11. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

6.12. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

6.13. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

6.14. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

6.15. O Licitante detentor do melhor lance deverá encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, à equipe de apoio do Pregoeiro na Prefeitura Municipal de São Jerônimo, via e-mail (escaneado), licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, a documentação relacionada no item três. 

6.16. Em até 03 (três) dias úteis, contados do encaminhamento da documentação via e-mail (escaneado), o Licitante deverá encaminhar os originais da documentação, bem como da proposta, devidamente assinada pelo representante legal, no seguinte endereço:

         PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Setor  de Licitações

A/C Pregoeiro 

Rua do CEL. SOARES DE CARVALHO, 558 
São Jerônimo / RS  – CEP 96700-000

6.17. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor. 

7- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA,  TRANSPORTE E FORMA DE PAGAMENTO:
7.1 – O objeto ora licitado deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias úteis imediatamente após o envio do empenho para o e-mail informado na proposta da empresa vencedora. 
7.2 - O transporte deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade dos mesmos.

7.3 – O objeto ora licitado deverá ser entregue na sede do Corpo de Bombeiros de São Jerônimo, telefone para contato (51) 3651-2055.

7.4 - Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

7.5 - Caso ocorra atraso, será cobrado multa por cada dia de atraso.

7.6 - O pagamento será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade).

7.7 - Eventuais despesas com tarifas bancárias decorrentes do pagamento, serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

7.8 - O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.
8. PENALIDADES:

8.1 - A licitante vencedora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93.

I - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as sanáveis e as que não se enquadrarem nos dispositivos abaixo.

II -  Multa

a) multa de 10% por inexecução parcial do contrato; 
b) multa de 12% por inexecução total do contrato. 

Parágrafo 1º: As multas serão calculadas sobre o valor total do produto licitado, do contrato ou do saldo devedor.

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Parágrafo 1o : As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo 2o : A sanções estabelecidas nos incisos III e IV dessa cláusula é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

8.2. A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do Contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.

8.3. A licitante vencedora que, chamada assinar o Contrato, não comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o fornecimento objeto da presente licitação, podendo o Município, convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, ficando a licitante sujeita às penalidades previstas neste item.

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram.

9.1.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão deverão ser protocoladas no Protocolo Geral do Município (Rua Rio Branco, nº 478, centro, São Jerônimo/RS, horário de expediente das 09h às 12h e das 13h às 15h - TELEFONE 51 36511008), serão recebidas até 02 (dois) dias anteriores da data fixada para o recebimento das propostas.

9.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto ao vencedor.

9.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

9.5. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558.

9.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitens 9.1 e 9.2, receberá tratamento de mera informação.

9.8. O recurso e/ou impugnação deverá ser encaminhado ao Chefe do Executivo e estar devidamente firmado pelo representante legal ou procurador, este, com procuração constando poderes específicos e com o devido reconhecimento de firma.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através do e-mail licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

10.2.  Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br    e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 

10.3. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

10.4. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

10.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

10.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

10.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação em jornal local e/ou de circulação regional. 

10.8. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

10.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estas não serão inabilitadas, podendo participar do certame licitatório. 

10.9.1. Antes da adjudicação do lote, de imediato, sendo a vencedora Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será verificada sua regularidade fiscal.
10.9.2. Havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   

10.9.3. A não regularização da documentação no prazo previsto do item 10.9.2 implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.

10.10. A Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, bem como suas alterações, são aplicáveis a contratação em questão, podendo ser invocadas pela administração, caso não exista previsão contrária ou menos benéfica a contratante.

10.11. O Município de São Jerônimo adjudicará o objeto desta Licitação a um ou mais Proponentes. 
10.12. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da Prefeitura Municipal de São Jerônimo todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessário.
10.13. Fazem parte integrante deste edital os anexos: Anexo I – Descrição do Objeto-Anexo II-  Modelo Proposta-Anexo III-  Declaração de Idoneidade-Anexo IV- Declaração que não emprega menor-anexo -V Declaração de ME/EPP-Anexo VI –Minuta de Contrato

São Jerônimo, 26 de fevereiro de 2019.

                 Alessandra Soares Azzi Streb de Araújo
                                Secretária de Governo
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Aline Grandini Jarces
Secrt. de  Infraestrutura e Adm. 

Este edital e seus anexados foram examinados e aprovado pela 

Assessoria Jurídica do Município
João Antônio Dias Ávila

Procurador Municipal
OAB RS 91.881
ANEXO I
DESCRIÇÃO DO OBJETO
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor Máximo Admitido

	1
	MOTOAQUÁTICA – COR: VERMELHA; MOTOR: MOTOR MARÍTIMO 04 (QUATRO) TEMPOS, A GASOLINA, CATEGORIA DE CILINDRADA DE NO MÍNIMO 1049 CC, DOTADO DE SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO POR INJEÇÃO ELETRÔNICA DE COMBUSTÍVEL; POTÊNCIA MÍNIMA: 120HP; REFRIGERAÇÃO: ÁGUA; PARTIDA ELÉTRICA: SIM; SISTEMA ELÉTRICO: 12V; SISTEMA DE PROPULSÃO: SISTEMA DE PROPULSÃO DOTADO DE TRANSMISSÃO A FRENTE/NEUTRO/RÉ; COMBUSTÍVEL: GASOLINA; CAPACIDADE DO TANQUE: MINIMO 60L; TANQUE CHEIO: SIM; PARABRISA: NÃO; GRAFISMO: SIM; ÓRGÃO: CBMRS; ANO E MODELO OFERTADO: DEVERÁ SER DO ANO SEGUINTE, CASO HAJA LANÇAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DO FABRICANTE DE MODELO SUPERIOR; CAPACIDADE PASSAGEIROS: MÍNIMO 03 (TRÊS) ADULTOS SENTADOS; LICENCIAMENTO: O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE REGISTRADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO,  BEM COMO COM TODAS AS DEMAIS REGULARIZAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO À MARINHA DO BRASIL; GARANTIA: 12 MESES; DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM: A) SISTEMA ELÉTRICO DOTADO DE IGNIÇÃO POR INDUÇÃO DIGITAL, CHAVE DE PARTIDA NÃO CODIFICADA; B) PESO (SECO) INFERIOR A 410KG; C) PLATAFORMA DE POPA ESTENDIDA PARA FACILITAR O EMBARQUE, COM DEGRAU DE REEMBARQUE; D) COMPARTIMENTO PARA BAGAGENS COM CAPACIDADE DE CARGA DE NO MÍNIMO 90 LITROS; E) OLHAL PARA REBOCAR COMPOSTO POR 03 (TRÊS) PONTOS DE AMARRA (UM NA BASE DO ASSENTO E OS OUTROS DOIS UM DE CADA LADO DO CASCO), BEM COMO, OLHAL PARA SER REBOCADO, NUM TOTAL DE 04 (QUATRO) OLHAIS; F) A EMBARCAÇÃO DEVERÁ SER PREDOMINANTEMENTE NA COR VERMELHA, TENDO A PARTE INFERIOR (CASCO) NA COR PRETA E BANCO COM REVESTIMENTO NA COR PRETA RESISTENTE A ABRASÃO, RAIOS SOLARES E INTEMPÉRIES; G) GRAFISMO DE ACORDO COM O PADRÃO DO CBMRS; H) DEVERÁ ACOMPANHAR A EMBARCAÇÃO UMA CAPA DE PROTEÇÃO A INTEMPÉRIES, CONFECCIONADA EM NYLON RESINADO DE ALTA RESISTÊNCIA, NA COR VERMELHA, POSSUINDO ELÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA E CORDÃO PARA AFIXAÇÃO DA CAPA; I) O VEÍCULO DEVERA VIR ACOMPANHADO COM MANUAL OPERACIONAL, ESCRITO EM LÍNGUA PORTUGUESA; J) O FORNECEDOR, POR  OCASIÃO DA ENTREGA TÉCNICA DA MOTO AQUÁTICA, DEVERÁ DISPONIBILIZAR TREINAMENTO TEÓRICO E OPERACIONAL, COM CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 12H/A (HORA-AULA-RELÓGIO), PARA NO MÍNIMO 01(UM) BOMBEIRO MILITAR DO CBMRS. O REFERIDO TREINAMENTO VERSARÁ SOBRE CONHECIMENTOS TÉCNICOS, REFERENTE A PROCEDIMENTOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, BEM COMO NOÇÕES OPERACIONAIS DO EQUIPAMENTO, ESTE ÚLTIMO PERFAZENDO O MÍNIMO DE 06(SEIS) HORAS/AULA/RELÓGIO, DISTRIBUÍDAS EM 03 HORAS/AULA/RELÓGIO SOBRE A OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM ÁGUAS DOCE E 03 HORAS/AULA/RELÓGIO SOBRE A OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO JUNTO AO MAR.  O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, NUNCA ANTES UTILIZADO.
DEVE SER ACOMPANHADA DE REBOQUE, NA COR VERMELHA, CONDIZENTE COM O SEU TAMANHO E FINALIDADE. O REBOQUE DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, INCLUINDO LUZES, LIGAÇÕES ELÉTRICAS INCLUINDO TOMADA, RODAS (NA COR VERMELHA) E PNEUS ARO 15, CINTAS DE FIXAÇÃO COM CATRACA E CATRACA PARA REBOQUE, LICENCIAMENTO DO REBOQUE DEVERÁ SER ENTREGUE REGISTRADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO INCLUINDO O EMPLACAMENTO DO MESMO.

	Unid.
	1
	R$ 85.000,00


· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

	Despesa
	Código da Dotação
	Descrição da Dotação
	Compl. do Elemento

	41
	03.01.2.017.4.4.90.52.00.00.00.00
	MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO - FUNREBOM
	4.4.90.52.48.00.00.00

	 
	Fonte de Recurso:
	1031 - CONVÊNIO FUNREBOM
	 


· PRAZO DE ENTREGA: O objeto ora licitado deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias úteis, imediatamente após o envio do empenho para o e-mail informado na proposta da empresa vencedora. 

· O pagamento será efetuado em até 30 dias, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade).

· O bem a ser fornecido deverá ser de primeira linha, obedecer às normas e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

ANEXO II
MODELO PROPOSTA-PREGÃO ELETRÔNICO n° 003/2019
	PREGÃO ELETRÔNICO N.º   03/19
	DATA: 15/03/2019
	HORÁRIO: 14 horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:


	E-mail:

	Item

Especificação

Marca/Mod

Unid

Qtd

Vlr. Unit/R$

T/ITEM/R$

01

MOTOAQUÁTICA - COR: VERMELHA; MOTOR: MOTOR MARÍTIMO 04 (QUATRO) TEMPOS, A GASOLINA, CATEGORIA DE CILINDRADA DE NO MÍNIMO 1049 CC, DOTADO DE SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO POR INJEÇÃO ELETRÔNICA DE COMBUSTÍVEL; POTÊNCIA MÍNIMA: 120HP; REFRIGERAÇÃO: ÁGUA; PARTIDA ELÉTRICA: SIM; SISTEMA ELÉTRICO: 12V; SISTEMA DE PROPULSÃO: SISTEMA DE PROPULSÃO DOTADO DE TRANSMISSÃO A FRENTE/NEUTRO/RÉ; COMBUSTÍVEL: GASOLINA; CAPACIDADE DO TANQUE: MINIMO 60L; TANQUE CHEIO: SIM; PARABRISA: NÃO; GRAFISMO: SIM; ÓRGÃO: CBMRS; ANO E MODELO OFERTADO: DEVERÁ SER DO ANO SEGUINTE, CASO HAJA LANÇAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DO FABRICANTE DE MODELO SUPERIOR; CAPACIDADE PASSAGEIROS: MÍNIMO 03 (TRÊS) ADULTOS SENTADOS; LICENCIAMENTO: O VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE REGISTRADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO,  BEM COMO COM TODAS AS DEMAIS REGULARIZAÇÕES NECESSÁRIAS JUNTO À MARINHA DO BRASIL; GARANTIA: 12 MESES; DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM: A) SISTEMA ELÉTRICO DOTADO DE IGNIÇÃO POR INDUÇÃO DIGITAL, CHAVE DE PARTIDA NÃO CODIFICADA; B) PESO (SECO) INFERIOR A 410KG; C) PLATAFORMA DE POPA ESTENDIDA PARA FACILITAR O EMBARQUE, COM DEGRAU DE REEMBARQUE; D) COMPARTIMENTO PARA BAGAGENS COM CAPACIDADE DE CARGA DE NO MÍNIMO 90 LITROS; E) OLHAL PARA REBOCAR COMPOSTO POR 03 (TRÊS) PONTOS DE AMARRA (UM NA BASE DO ASSENTO E OS OUTROS DOIS UM DE CADA LADO DO CASCO), BEM COMO, OLHAL PARA SER REBOCADO, NUM TOTAL DE 04 (QUATRO) OLHAIS; F) A EMBARCAÇÃO DEVERÁ SER PREDOMINANTEMENTE NA COR VERMELHA, TENDO A PARTE INFERIOR (CASCO) NA COR PRETA E BANCO COM REVESTIMENTO NA COR PRETA RESISTENTE A ABRASÃO, RAIOS SOLARES E INTEMPÉRIES; G) GRAFISMO DE ACORDO COM O PADRÃO DO CBMRS; H) DEVERÁ ACOMPANHAR A EMBARCAÇÃO UMA CAPA DE PROTEÇÃO A INTEMPÉRIES, CONFECCIONADA EM NYLON RESINADO DE ALTA RESISTÊNCIA, NA COR VERMELHA, POSSUINDO ELÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA E CORDÃO PARA AFIXAÇÃO DA CAPA; I) O VEÍCULO DEVERA VIR ACOMPANHADO COM MANUAL OPERACIONAL, ESCRITO EM LÍNGUA PORTUGUESA; J) O FORNECEDOR, POR  OCASIÃO DA ENTREGA TÉCNICA DA MOTO AQUÁTICA, DEVERÁ DISPONIBILIZAR TREINAMENTO TEÓRICO E OPERACIONAL, COM CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 12H/A (HORA-AULA-RELÓGIO), PARA NO MÍNIMO 01(UM) BOMBEIRO MILITAR DO CBMRS. O REFERIDO TREINAMENTO VERSARÁ SOBRE CONHECIMENTOS TÉCNICOS, REFERENTE A PROCEDIMENTOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, BEM COMO NOÇÕES OPERACIONAIS DO EQUIPAMENTO, ESTE ÚLTIMO PERFAZENDO O MÍNIMO DE 06(SEIS) HORAS/AULA/RELÓGIO, DISTRIBUÍDAS EM 03 HORAS/AULA/RELÓGIO SOBRE A OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO EM ÁGUAS DOCE E 03 HORAS/AULA/RELÓGIO SOBRE A OPERAÇÃO DO EQUIPAMENTO JUNTO AO MAR. O EQUIPAMENTO É NOVO, NUNCA ANTES UTILIZADO. A MESMA DEVE SER ACOMPANHADA DE REBOQUE, NA COR VERMELHA, CONDIZENTE COM O SEU TAMANHO E FINALIDADE. O REBOQUE DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, INCLUINDO LUZES, LIGAÇÕES ELÉTRICAS INCLUINDO TOMADA, RODAS (NA COR VERMELHA) E PNEUS ARO 15, CINTAS DE FIXAÇÃO COM CATRACA E CATRACA PARA REBOQUE, LICENCIAMENTO DO REBOQUE DEVERÁ SER ENTREGUE REGISTRADO EM NOME DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO INCLUINDO O EMPLACAMENTO DO MESMO.
UNID.
01
R$ 

R$ 

T/GERAL/R$=

R$ 

R$ 



	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ ., endereço residencial___________________________________________________________



	  São Jerônimo, ...... de............................... de 2019.

	ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL

 


ANEXO III

[image: image1.jpg]PREGÃO ELETRÔNICO n° 003/2019
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________________________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 147/2019, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2019, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



                          ....................... de .....................................  de 2019.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

    ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2019
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° 147/2019, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n 003/2019, que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos, conforme o Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal.

.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




.................., ............ de .............................  de 2019.


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 (Razão social da empresa)                 Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF -____________n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

_______________________________________

(Local e data)

_______________________________________

(Representante legal)

ANEXO VI
 MINUTA DE CONTRATO ADMINITRATIVO Nº......

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, representado neste ato pelo Sr........................................, Prefeito Municipal de São Jerônimo, a seguir denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa......................................, inscrita no CNPJ sob o nº.........................................., com sede à Rua/Av........................................, Cep......................, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si, justos e acordados o que abaixo se declara com base Pregão Eletrônico nº 0..., nas Leis 8666/93 e 8.078/90 e Lei nº 10.520/02, no artigo 481 do código civil e no que não for incompatível com essas, mediante as cláusulas a seguir descritas.

I– OBJETO

CLÁUSULA 1ª É objeto deste instrumento a aquisição de......................................, que integra o Pregão nº 0....
CLÁUSULA 2ª Constatadas irregularidades na execução do objeto a Administração poderá:

Refutá-lo no todo ou em parte, determinando a substituição de produto, refazimento dos serviços ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades previstas. Na hipótese de substituição de produto, a contratada deverá fazê-lo em conformidade com as condições estabelecidas no instrumento contratual, no prazo máximo de 07 (sete) dias, contados da notificação por escrito, sem que isto implique em quaisquer ônus para a Prefeitura de São Jerônimo. Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, aplicar-se-ão as sanções cabíveis.

CLÁUSULA 3ª A CONTRATADA será responsável pelo transporte e a entrega dos referidos equipamentos/material em plenas condições, sem que haja nenhum adicional a mais de custos para o Município, na Prefeitura Municipal de São Jerônimo, sito à Rua ....................., São Jerônimo-RS.

Parágrafo 1º O bem a ser fornecido deverá ser de primeira linha, obedecer às normas e padrões a que estiverem sujeitos, a fim de atender eficazmente às finalidades que dele se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
II- PREÇO, ENTREGA, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

CLÁUSULA 4ª - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor justo e contratado de R$ .................... (...............................................), sem qualquer correção nos termos do respectivo Pregão.

CLÁUSULA 5ª - O objeto deverá ser entregue no local..........................

CLÁUSULA 6ª - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação das Notas Fiscais junto a Secretaria da Fazenda (contabilidade), mediante aceite do fiscal do contrato. 

CLÁUSULA 7ª - A CONTRATANTE efetuará o pagamento dos produtos/serviços contratados por meio da rede bancária local (Banco do Brasil, Banrisul e Caixa Econômica Federal).

            Parágrafo 1º - O código da Agência Bancária .............. conta corrente número............. 

            Parágrafo 2º – Eventuais despesas com Tarifas Bancárias decorrentes do pagamento serão de responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA 8ª - As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

....................................................................

III - PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA 9ª - O prazo de vigência do presente Contrato terá início na assinatura do mesmo vigorando pelo prazo de 01 (um) ano a contar da entrega dos equipamentos, prazo de garantia dos mesmos.

Parágrafo 1º: O prazo de entrega em até 15 (quinze) dias úteis, a contar do envio do empenho para o e-mail informado na proposta da empresa, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

        I - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

        II - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

        III - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

       IV - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

           Parágrafo 2º:  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

IV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLAUSULA 10ª - A CONTRATADA compromete-se de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLAUSULA 11ª - A CONTRATADA compromete-se a executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8666/93 e Lei 10.520/02, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLAUSULA 12ª - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções nos produtos.

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA providenciará na substituição do produto no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a ciência formal sobre a existência de vícios aparentes de qualidade ou quantidade que estejam em desacordo com o Edital ou tornem os produtos impróprios ou inadequados ao consumo.

Parágrafo segundo: A CONTRATADA providenciará na substituição do produto no prazo de 07 (sete) dias após a ciência formal sobre a existência de vícios ocultos de qualidade ou quantidade que forem descobertos durante a execução do contrato e que tornem os produtos impróprios ou inadequados ao consumo.

CLAUSULA 13ª - Os produtos fornecidos pela CONTRATADA deverão atender aos padrões de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho exigido pelo órgão competente. 

CLAUSULA 14ª - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

CLAUSULA 15ª - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

Parágrafo único: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato.

CLAUSULA 16ª - A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, NÃO poderá subcontratar o objeto do presente contrato, salvo se houver expressa autorização da Administração Pública.

CLÁUSULA 17ª -  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

V- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLAUSULA 18ª - O CONTRATANTE poderá a qualquer momento, após o recebimento do produto, reclamar vícios ou defeitos aparentes ou ocultos nos produtos, tais como aqueles decorrentes de disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, bem como, aqueles em descordo com o edital e com as normas de padrões de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho exigido pelo órgão competente.
CLÁUSULA 19ª - A CONTRATANTE compromete-se a efetuar os pagamentos na data constante neste instrumento uma vez cumprido os demais prazos e condições previstos no Edital e no contrato.

CLÁUSULA 20ª - A CONTRATANTE compromete-se a executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLAUSULA 21ª - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Corpo de Bombeiros de São Jerônimo, pelo Sr. ................., permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição.

VI- DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULA CONTRATUAL E RESCISÃO

CLÁUSULA 22ª - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrafo 1º: Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no fornecimento;

V - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no presente contrato; 

VI - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VII - a decretação de recuperação judicial ou extrajudicial ou a instauração de insolvência civil;

VIII - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

IX - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

X - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

Parágrafo 2º:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA 23ª - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

        I - advertência;

        II – multa;

             a) multa de 0,2% por dia de atraso limitado este a 15 (quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

             b) multa de 10% por inexecução parcial do contrato.

             c) multa de 12% por inexecução total do contrato. 

Parágrafo 1º: As multas serão calculadas sobre o valor não pago do contrato.

      III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

      IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

 Parágrafo 1o : As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo 2o : A sanções estabelecidas nos incisos III e IV dessa cláusula é de competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

VII - DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 24ª - Aplica-se ao presente contrato as disposições da Lei 8666/93 e Lei 10.520/02 e no que couber a Lei 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA 25ª - As partes, de comum acordo, elegem o FÓRUM da Comarca de São Jerônimo para dirimirem quaisquer dúvidas ou litígio originário do presente contrato.




E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de um só teor e para um só efeito, na presença das testemunhas instrumentárias.




                                São Jerônimo,....... de.................. de 20...

CONTRATADA//
 CONTRATANTE
/
                              
   



TESTEMUNHAS:
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